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Resumo: A falta de assistência 

à saúde é um dos aspectos mais 

graves que afetam o sistema pri-

sional brasileiro. O ambiente do 

estabelecimento penal contribui 

para o aparecimento de doenças 

já latentes, ou sua manifesta-

ção. Os apenados não têm pos-

sibilidade de, por seus próprios 

meios, procurar atendimento ou 

medicação diferente do ofere-

cido pelo sistema. No caso do 

encarceramento feminino, a situ-

ação é mais grave, uma vez que 

não há política específi ca para o 

atendimento à mulher presa, em 

especial quando grávida. O obje-

tivo é refl etir sobre a assistência 

à Saúde da Mulher no Sistema 

Prisional. Este estudo é refl exivo, 

conforme a literatura pertinente 

sobre o tema, realizado em 2015. 

As políticas até então elaboradas 

visando à melhoria nas condições 

de saúde das presidiárias são ine-

gavelmente merecedoras de re-

conhecimento, pois estão atentas 

a questões que, de fato, são mais 

alarmantes. Porém, o maior desa-

fi o é sua implementação.

Palavras chaves: Mulheres; Pri-

vação de liberdade; Saúde.

Abstract: The lack of health care 

is one of the most serious aspects 

that aff ect the Brazilian prison 

system. The environment of the 



9

ISSN: 2763-5724

Vol. 03  - n 01 - ano 2023 - Edição Suplementar

Editora Acadêmica Periodicojs

penal establishment contributes 

to the emergence of latent dise-

ases, or their manifestation. The 

convicts are not able, by their 

own means, to seek care or me-

dication other than that off ered 

by the system. In the case of fe-

male incarceration, the situation 

is more serious, since there is 

no specifi c policy for the care of 

imprisoned women, especially 

when pregnant. The objective is 

to refl ect on the assistance to Wo-

men’s Health in the Prison Sys-

tem. The policies so far designed 

to improve the health conditions 

of female prisoners are undenia-

bly worthy of recognition, as they 

are attentive to issues that are, in 

fact, more alarming. However, 

the biggest challenge is its imple-

mentation.

Keywords: Women; Deprivation 

of liberty; Health.

INTRODUÇÃO

A quantidade de mulhe-

res encarceradas no Brasil au-

mentou 42% entre 2007 e 2012, 

segundo os números mais recen-

tes do InfoPen Estatística, banco 

de dados sobre o sistema carcerá-

rio do Ministério da Justiça. Em 

dezembro de 2007, havia 24.052 

mulheres nas prisões brasileiras, 

cumprindo pena nos regimes fe-

chado e semiaberto ou em me-

dida de segurança nos hospitais 

de custódia. Cinco anos depois, 

havia 34.159 mulheres no sistema 

carcerário brasileiro, um acrésci-

mo de 10.107 pessoas, de acordo 

com o InfoPen. No período, o 

percentual das presas em relação 

ao total de pessoas detidas subiu 

de 5,97% para 6,48% (BRASIL, 

2003, BRASIL, 2004).

A falta de assistência 

à saúde é um dos aspectos mais 

graves que afetam o sistema pri-
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sional brasileiro. O ambiente do 

estabelecimento penal contribui 

para o aparecimento de doenças 

já latentes, ou sua manifesta-

ção. Os apenados não têm pos-

sibilidade de, por seus próprios 

meios, procurar atendimento ou 

medicação diferente do oferecido 

pelo sistema. No caso do encar-

ceramento feminino, a situação é 

mais grave, uma vez que não há 

política específi ca para o atendi-

mento à mulher presa, em espe-

cial quando grávida.

Entre as ações especí-

fi cas à saúde da mulher privada 

de liberdade, preconizadas no 

PNSSP, estão pré-natal e garan-

tia do acesso das gestantes no 

atendimento de intercorrências, 

partos e assistência ao puerpé-

rio, controle do câncer cérvico-

-uterino e de mama, garantindo 

encaminhamento, tratamento 

das Doenças Sexualmente Trans-

missíveis (DST/Aids), assistência 

à anticoncepção e imunizações 

(BRASIL, 2003, BRASIL, 2004).

Dessa forma, o objeti-

vo é refl etir sobre a assistência à 

Saúde da Mulher no Sistema Pri-

sional. O Tema abordado nesse 

trabalho permite conhecer quais 

os direitos destinados a saúde da 

mulher que, por algum motivo, 

encontra-se em cárcere peniten-

ciário. Atualmente o número de 

mulheres inseridas na criminali-

dade tem aumentado, o que leva 

a um crescimento da população 

carcerária feminina. Pesquisar 

sobre quais os programas de saú-

de são voltados para essa popula-

ção é de suma importância, pois, 

embora existam leis e políticas 

voltadas a saúde da mulher pri-

vada da liberdade, sabe-se que 

nem sempre estas são cumpridas 

e executadas da forma devida.

Por esses e outros mo-

tivos, existe a necessidade de 

abordar a questão da Assistência 
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à Saúde da Mulher em todos os 

ciclos de sua vida, dentro do Cár-

cere Penitenciário. Embora haja 

um grupo considerável de leis e 

políticas que assistem a mulher 

presa, poucas são de fato coloca-

das em práticas e poucos são os 

presídios femininos com condi-

ções de atenderem a necessidade 

básica de vida e saúde de dessas 

mulheres. 

A VULNERABILIDADE DA 

SAÚDE FÍSICA E MENTAL 

DA MULHER PRESA

O direito da mulher de-

tenta à vida se traduz em condi-

ções de subsistência física, psi-

cológica e social para garantir a 

manutenção do equilíbrio bioló-

gico, na direção do exercício de 

todos os demais direitos. Viver 

com segurança é viver sem vio-

lência, e isto não é contemplado 

pelo sistema prisional brasileiro, 

tampouco pela sociedade no seu 

entorno. E as mulheres dessa so-

ciedade não percebem que agora 

estão mais expostas a violências, 

especialmente nos relacionamen-

tos familiares (CARRASCO, 

2012).

Condições de saúde 

precárias e acesso restrito à cui-

dados médicos, estão entre os 

problemas mais alarmantes e di-

fundidos que as mulheres enfren-

tam nas penitenciárias e cadeias 

brasileiras. Chega ser absurda e 

desproporcional a crise na assis-

tência à saúde da mulher presa 

que tem mais problemas de saú-

de e requer mais cuidados que os 

homens presos. A  legislação in-

ternacional de direitos humanos 

estabelece fi rmimente que ne-

nhuma pessoa presa deve perder 

seu direito à saúde enquanto esti-

ver na prisão (HOWARD, 2006).

A ausência de atendi-

mento às necessidades específi -
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cas da mulher, como a consulta 

ginecológica, a escassez de medi-

camentos, a falta de equipamen-

tos e de instalações adequadas à 

saúde, tendo em vista mulheres 

grávidas e mães recentes, a ine-

xistência de assistência especiali-

zada e as difi culdades rotineiras 

com a presença da escolta poli-

cial e o tratamento ambulatorial 

defi citário para as mulheres so-

ropostivas são apontados como 

grandes obstáculos para o atendi-

mento adequado à saúde da mu-

lher encarcerada, aumentando a 

vulnerabilidade às doenças infec-

ciosas e sexualmente transmissí-

veis (HOWARD, 2006; MIRAN-

DA et al., 2004; ROSINSKY et 

al., 2006; REIS;BERNARDES, 

2011).

A realidade prisional 

brasileira, marcada pela sua su-

perlotação e principalmente pela 

falta de acesso à saúde, está mui-

to longe e de se parecer com as 

condições carcerárias proclama-

das pela ONU, pela Constituição 

Federal, pela Lei de Execução 

Penal e pelos inúmeros tratados 

internacionais com os quais o 

Brasil assumiu compromissos, 

no que se refere ao tratamento 

dos presidiários. Quando se volta 

o foco para as mulheres detentas, 

a distância entre a teoria e a prá-

tica chega a ser desumana, poten-

cializando os agravos à sua saúde 

(HOWARD, 2006; LIMA, 2006; 

MIRANDA et al., 2004).

A prisão não pode ser 

considerada apenas como um 

lugar para afastar o indivíduo in-

frator da sociedade, nem somente 

para punição. A condição de re-

abilitação deveria estar agrega-

da como objetivo. As condições 

contrárias contribuem para uma 

maior exposição, principalmente 

no que se refere às doenças infec-

ciosas. A vulnerabilidade dessas 

mulheres a doenças infecciosas 
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requer atenção dos profi ssionais 

de saúde. O confi namento è de 

característica heterogênea e é, 

reconhecidamente, um lo al de 

alto risco para a transmissão de 

doenças infecciosas, como aids e 

hepatite C, e o desenvolvimento 

de comportamentos que facilitam 

a infecção pelo HIV e pelo HCV 

(STRAZZA et al., 2006).

Atualmente, a incidên-

cia da AIDS no Brasil, também 

caracterizada pelo aumento de 

casos entre mulheres, é chama-

da de “ feminilização da AIDS”. 

Procurando compreender esta 

vulnerabilidade, escolheu-se 

uma população com alto risco de 

infectar-se pelo HIV, ou seja, mu-

lheres institucionalizadas e de-

tentas. Cerca de 70% delas usa-

vam algum tipo de droga ilícita, 

principalmente maconha, cocaí-

na e crack. Em torno de 10% usa-

vam drogas injetáveis e muitas 

haviam compartilhado seringas. 

Nenhuma detenta usava camisi-

nha de modo regular (STRAZZA 

et al., 2005).

Segundo Pinese (2008), 

várias doenças dominam o am-

biente prisional e acometem a 

saúde da mulher detenta. É no 

seu corpo que ela percebe alte-

rações importantes, tais como 

a perda de peso repentina, cau-

sadas por depressão, ansiadade, 

ou estimulada de forma não tão 

saudável através de medicações,  

jejuns prolongados, ou aumento 

descontralado de peso, vale re-

saltar que, na prisão, há um gran-

de problema com obesidade, ex-

cessos na alimentação e falta de 

atividade física. Dessa maneira, a 

mulher manifesta como está a re-

lação dela com as outras mulhe-

res, companheiras ou não, mas 

todas com a mesma realidade, ou 

seja, o isolamento social qe pre-

domina no interior das muralhas 

das penitenciárias femininas do 
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Brasil.

Nos ambientes prisio-

nais de modo geral, é comum a 

prática do homossexualismo de 

forma eventual ou frequente, con-

cedido ou forçado, entre parcei-

ras fi xas ou não e exclusivamente 

sem proteção. Não podemos nos 

esquecer que essa situação de 

confi namento leva à convivência 

obrigatória com pessoas desco-

nhecidas e isso inclui mulheres 

heterossexuais, homossexuais, 

e, independentemente de quem 

seja a parceira ou parceiro sexu-

al, não devem ser excluídas nes-

sa convivência as mulheres que 

estão contaminadas pelo vírus 

da AIDS ou pelas DST (GIOR-

DANI; BUENO, 2000). Estas 

autoras afi rmam que, os casos de 

suicídios e homicídios dentro da 

prisão são muito frequentes, in-

visíveis nos levantamentos esta-

tísticos e na aglomeração dentro 

das celas. As mulheres apenadas  

acabam favorecendo o consumo 

de drogas, o fenômeno da trans-

missão do HIV e de outras doen-

ças infectocontagiosas, fazendo 

com que se tornem extremamen-

te vulneráveis ao contágio. 

 Muitos problemas femi-

ninos (doenças e preocupações) 

poderiam ser evitados se a mu-

lher conhecesse seu próprio cor-

po e seu potencial. A violência 

cometida contra ela constitui um 

dos maiores escândalos atuais na 

direção da violação dos direitos 

humanos. Essa violência acarreta 

danos corporais, sexuais ou psi-

cológicos para a mulher que dela 

é vítima, esteja ela em liberdade 

ou em regime de detenção (CRÉ-

MIEU; JULIEN, 2008). Logo, a 

mulher detenta, sob o controle de 

muitas necessidades humanas e 

em condições humanas e em con-

dições ambientais extremamente 

desfavoráveis de confi namento, 

acaba integrando os grupos de 
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vulnerabilidade e exclusão so-

cial.

Com base no que foi 

apresentado pode-se constatar 

que a privação da liberdade, a 

constante exposição ao uso de 

drogas e ao contágio de várias 

enfermidades, o descumprimento 

dos dispositivos legais e de bens 

de serviços que regulamentam o 

cácere penitenciário, a questão 

da superlotação, desconstroem 

o valor da diginidade humana 

dessas mulheres, assim como a 

possibilidade e reinserção social, 

favorecendo a discriminação.

Deixando-as vulneráveis não so-

mente física, mais também psico-

logicamente.

LEGISLAÇÕES QUE GA-

RANTEM A ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA MULHER PRESA 

De acordo com a Polí-

tica Nacional de Humanização 

– (PNH) do Ministério da Saú-

de, a humanização é vista como 

política que atravessa as dife-

rentes ações e instâncias gesto-

ras do Sistema Único de Saúde 

(SUS), implicando em traduzir 

os princípios do SUS em modos 

de operar dos diferentes equipa-

mentos e sujeitos da rede de saú-

de, construir trocas solidárias e 

comprometidas com dupla tarefa 

de produção de saúde e produção 

de sujeitos, oferecer um eixo ar-

ticulador das práticas em saúde, 

destacando o aspecto subjetivo 

nelas presente, contagiar por ati-

tudes e ações humanizadoras a 

rede do SUS, incluindo gestores, 

trabalhadores da saúde e usuá-

rios (PNH, 2004). 

Trazendo este referen-

cial para o contexto do Sistema 

Penitenciário, percebe-se que a 

população carcerária é uma po-

pulação com características pró-

prias, excluídas de benefícios e 
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ações tanto pela sociedade como 

pelo incipiente processo de im-

plantação de políticas públicas, 

que necessitam de uma atenção à 

saúde mais próxima e mais ade-

quada à exigência que este grupo 

requer. É imperativa a defi nição 

ou implementação de uma polí-

tica de saúde consonante com os 

princípios e diretrizes do Sistema 

Único de Saúde, que viabilize 

uma atenção integral à saúde da 

população carcerária do País.

Segundo o Plano Nacio-

nal de Políticas para as Mulhe-

res - PNPM (2013), as mulheres 

constituem a maioria da popu-

lação brasileira e são as princi-

pais usuárias do Sistema Único 

de Saúde. Conformam, portanto, 

um segmento social fundamental 

para as políticas de saúde, espe-

cialmente porque as históricas 

desigualdades de poder entre 

mulheres e homens implicam em 

forte impacto nas condições de 

saúde das mulheres. Associadas 

às questões referentes às relações 

sociais de gênero, outras variá-

veis como raça, etnia, situação 

de pobreza, orientação sexual, 

idade, aprofundam ainda mais as 

desigualdades vividas pelas mu-

lheres, exigindo do SUS cada vez 

mais o olhar para este segmento 

da população.

Enfatizam-se as situa-

ções precárias e de risco à saú-

de que a população carcerária 

se encontra exposta diariamente 

em seu ambiente de detenção ou 

reclusão, somado ao fato de que 

muitas nem sequer buscavam 

serviços de saúde antes de serem 

presas. Isso leva a um grande 

contingente de detentas admiti-

das em presídios com enfermi-

dades crônicas não identifi ca-

das (como hipertensão arterial e 

diabetes mellitus) (MIRANDA; 

MERÇON-DE-VARGAS; VIA-

NA, 2012).
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DIREITOS QUE ASSISTEM 

A SAÚDE DA MULHER NA 

PRISÃO

A Constituição Federal 

(1988) afi rma no artigo 196 que: 
A saúde é direito de 
todos e dever do Es-
tado, garantido me-
diante políticas so-
ciais e econômicas 
que visem à redução 
do risco de doença e 
de outros agravos e 
ao acesso universal 
e igualitário às ações 
serviços para sua 
promoção, proteção 
e recuperação (BRA-
SIL, 1998 p.196).

Ainda nesta mesma 

constituição fi ca determinado 

tratamento especial às mulheres 

encarceradas, com estabeleci-

mento próprio, adequado à sua 

condição e respeito à sua condi-

ção social.

Toda presa tem direi-

to à saúde. Segundo disposto na 

Cartilha de Direitos e Deveres 

da Mulher Presa (SÃO PAULO, 

2011), deve ser garantido no esta-

belecimento prisional feminino:

- Atendimento de equi-

pe de saúde (médico, ginecológi-

co, odontológico, de enfermaria, 

psicológico e de assistência so-

cial).

- Deve haver nos presí-

dios enfermarias com medica-

mentos para todas as presas, in-

clusive medicamentos para crise 

de abstinência, destinados às pre-

sas usuárias de drogas.

- Inclusão das detentas 

no programa estadual de preven-

ção do câncer de mama e de colo 

de útero e deve ser encaminhada 

regularmente para fazer exames 

laboratoriais (papanicolau, HIV, 

HPV etc.), de acordo com as po-

líticas de saúde defi nidas pelo 

SUS.
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- Os presídios femininos 

devem fornecer produtos de hi-

giene para as mulheres.

- O “kit de higiene” 

mensal deve conter, pelo menos, 

escova e pasta de dentes, sabo-

nete, absorvente íntimo e papel 

higiênico.

- Além disso, a tensão 

pré-menstrual (TPM) provoca 

mudança no estado emocional de 

muitas mulheres (presas e fun-

cionárias) e a este fato deve ser 

dada especial atenção, por ser 

questão de saúde e não de casti-

go.

São também alguns 

dos direitos assegurados à mu-

lher apenada: receber visita do 

marido, companheiro, parentes 

e amigos, assegurados pela Lei 

do Exercício Penal - LEP (art. 

41, inciso X); direito à visita ín-

tima ao menos uma vez por mês, 

pois a privação de liberdade não 

pode ter como consequência a 

restrição da sexualidade (artigo 

41, inciso X, da LEP e Resolução 

nº1/1999 do Conselho Nacional 

de Política Criminal e Penitenci-

ária - CNPCP). 

O Plano Nacional de 

Saúde no Sistema Penitenciário 

– PNSSP, instituído pela Portaria 

Interministerial nº 1777, de 09 de 

Setembro de 2003, surge como 

uma estratégia na defi nição e im-

plementação de ações e serviços 

de saúde direcionados à atenção 

integral da população prisional, 

tanto masculina quanto femini-

na, e tem por objetivos:

- Prestar assistência in-

tegral resolutiva, contínua e de 

boa qualidade às necessidades de 

saúde da população penitenciá-

ria;

- Contribuir para o con-

trole e/ou redução dos agravos 

mais frequentes que acometem a 

população penitenciária;
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- Defi nir e implementar 

ações e serviços consoantes com 

os princípios e diretrizes do SUS;

- Proporcionar o estabe-

lecimento de parcerias por meio 

do desenvolvimento de ações in-

tersetoriais;

- Contribuir para a de-

mocratização do conhecimento 

do processo saúde/doença, da or-

ganização dos serviços e da pro-

dução social da saúde;

- Provocar o reconheci-

mento da saúde como um direito 

da cidadania;

- Estimular o efetivo 

exercício do controle social.

As linhas de ação priori-

tárias estabelecidas pelo PNSSP 

foram: o controle e tratamen-

to da tuberculose, bem como a 

proteção dos sadios; controle da 

hipertensão e do diabetes; bus-

ca, diagnóstico, cadastramento 

e tratamento supervisionado da 

hanseníase, bem como de outras 

dermatoses; atenção à saúde bu-

cal e à saúde da mulher (BRA-

SIL, 2003).

As Ações de Saúde no 

Sistema Penitenciário são, de 

acordo com o PNSSP (2003):

- Implantar ações de 

promoção de saúde;

- Adotar medidas de 

proteção especifi ca como vacina-

ção;

- Desenvolver ações de 

prevenção para tuberculose, han-

seníase, diabetes, hipertensão 

arterial, hepatites, DST/AIDS, 

agravos psicossociais decorren-

tes do confi namento, saúde bucal, 

atenção ao pré-natal e ao parto e 

outras ações específi cas da Políti-

ca Nacional de Saúde da Mulher;

- Defi nir protocolo mí-

nimo de atendimento à popula-

ção penitenciária quando do seu 

ingresso em estabelecimento pe-

nal;
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- Articular a referência 

aos níveis de maior complexida-

de e garantir o acesso da popula-

ção penitenciária a essa rede;

- Organizar e alimentar 

os sistemas de informação dispo-

níveis sobre saúde da população 

penitenciária;

- Estimular a capacita-

ção e sensibilização de gestores e 

profi ssionais de saúde.

A Lei 11.942 estabele-

ce que os sistemas prisionais fe-

mininos sejam dotados de seção 

para gestantes e parturientes e 

de creches para os menores, até 

a idade escolar, cuja responsável 

esteja presa. (BRASIL, 2009). 

Segundo Ramos (2009), esta lei 

traz inovações à legislação de 

execução penal, reconhecendo 

as especifi cidades de gênero que 

permeiam o encarceramento fe-

minino e, em especial, refl ete a 

necessária oferta de condições 

específi cas para o adequado cui-

dado com as mulheres presas 

gestantes e parturientes e seus 

recém-nascidos/as.

OS DESAFIOS DA ASSIS-

TÊNCIA EM SAÚDE NO SIS-

TEMA PRISIONAL

Essa autora ainda fala 

sobre o fato de a relação entre a 

necessidade de segurança e de 

cuidar, parece por vezes difícil 

de gerir no momento de cuidar. 

Sendo o cuidar em enfermagem 

um agir ético pressupõe que o 

enfermeiro garanta o direito do 

recluso à sua privacidade, tanto 

quanto deverá ser assegurada a 

prestação dos cuidados de en-

fermagem com privacidade e ga-

rantindo a confi dencialidade. Na 

prisão, pela constante e necessá-

ria presença do guarda prisional 

pelas questões de segurança, a 

falta de privacidade no momen-
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to de cuidar é referida como uma 

limitação. 

O cuidar é uma relação 

entre o enfermeiro e a pessoa cui-

dada. Cuidar na prisão é a rela-

ção entre o enfermeiro e o reclu-

so, a partilha do recluso, do seu 

mundo, das suas necessidades e 

também das suas vivências com 

o enfermeiro. Este por seu lado 

proporciona cuidados de enfer-

magem objetivos, estruturados, 

mas também partilha a sua sub-

jetividade através do seu cuidar, 

do seu eu profi ssional (GONÇA

Pesquisas feitas por 

Giordani (2000) e Lopes et al. 

(2001) observaram a completa 

ausência de atividades educati-

vas, com objetivos de prevenção 

ou mesmo de preparação das de-

tentas para melhor enfrentamen-

to das diversas situações cotidia-

nas tanto dentro como fora da 

cadeia, por exemplo, a prevenção 

de doenças como as DST e Aids. 

A qualidade de vida da mulher 

encarcerada pode ser melhora-

da diante da preocupação com o 

diagnóstico precoce de infecções, 

bem como com a implantação de 

um programa de rastreamento e 

monitoramento de problemas de 

saúde e com o investimento em 

sua educação continuada.

 Existe uma necessidade 

permanente da implementação 

de atividades educativas, pre-

ventivas e terapêuticas durante 

o encarceramento, uma vez que, 

estatisticamente, o detento tem 

mais problemas de saúde do que 

a população geral, e este momen-

to pode representar oportunida-

de para quebra de preconceitos 

e considerar novas estratégias 

de abordagem dessa população, 

implementando políticas de as-

sistências à saúde mais adequa-

das (MIRANDA et al., 2004; 

REIS; BERNARDES, 2011; RO-

SINSKI, 2006).
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 Acredita-se que pro-

fi ssionais das equipes de saúde, 

como os da enfermagem, ao con-

viver com estas mulheres priva-

das de liberdade, possam quebrar 

paradigmas importantes, e as-

sim, sejam capazes de entender 

as representações sociais da do-

ença, podendo induzir mudanças 

signifi cativas no encarceramento 

brasileiro (SOUZA et al., 2013).

Abordando a educação 

em saúde, como um método que 

estabelece esta junção de cir-

cunstâncias e possibilita a pro-

moção e a manutenção da saúde 

para que essas mulheres possam 

realizar escolhas que favoreçam 

seu autocuidado. Oliveira et al. 

(2009) ressaltam que essa promo-

ção da saúde deve ser entendida 

como um processo participativo 

de toda a população no contexto 

da vida cotidiana, e não apenas 

das pessoas sob risco de adoecer. 

Quando evidenciam a obtenção 

das condições de vida da popula-

ção, abrangem, entre outros pro-

pósitos, excluir ou minimizar a 

ocorrência dinâmica de morbida-

des decorrentes da ausência des-

tas condições ou, pelo menos, se 

ocorrerem, que isso se dê de for-

ma menos grave ou mais branda.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A população prisional, 

em especial a feminina, demanda 

uma atenção de saúde específi ca, 

devido suas condições de vida e 

ambiente. Muitas mulheres que 

hoje se encontram encarceradas 

já vivenciaram prostituição, vio-

lências dos mais variados tipos e 

uso abusivo de drogas. Portanto, 

carregam consigo repercussões 

físicas e psicológicas de uma 

vida exposta a diversos fatores 

de risco.

 Nesse sentido, a equi-

dade na atenção à saúde das 
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mulheres presas deve levar em 

considerações as singularidades 

sociais e culturais da clientela, e 

isso vai determinar como devem 

ser realizadas as ações e desen-

volvidas as políticas. Deve-se ter 

em mente que é prevalente a falta 

de conhecimento tanto de suas 

condições de saúde como dos di-

reitos que possuem, sendo neces-

sário um empenho multissetorial 

para dirimir tal empecilho.

As políticas até então 

elaboradas visando à melhoria 

nas condições de saúde das presi-

diárias são inegavelmente mere-

cedoras de reconhecimento, pois 

estão atentas a questões que, de 

fato, são mais alarmantes. Po-

rém, o maior desafi o é sua imple-

mentação. É essencial que haja 

um esforço conjunto do poder 

público (provendo os estabele-

cimentos com todos os recursos 

necessários, previstos inclusive 

no PNSSP; formação de profi s-

sionais especializados para lidar 

com essa clientela; fortalecimen-

to das redes de saúde para aten-

derem a esse público), aliado à 

conscientização dos profi ssionais 

de saúde, para que, enfi m, essa 

população seja assistida de forma 

integral, com dignidade e respei-

to.
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